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Comissão 
debate clima 
e ações contra 
enchentes em 
São Paulo
Representantes da Prefeitura 
apresentam medidas de 
prevenção e adaptação climática

A Comissão Extraordinária 
de Inovação, Tecnologia e Cida-
de Inteligente da Câmara Muni-
cipal de São Paulo realizou uma 
reunião para discutir os impac-
tos das mudanças climáticas na 
capital paulista e as estratégias 
adotadas pelo poder público para 
reduzir os riscos de enchentes e 
outros eventos extremos.

O encontro reuniu vereadores 
e representantes da Prefeitura, que 
apresentaram iniciativas voltadas 
à adaptação climática, ao moni-
toramento de riscos e à ampliação 
da capacidade de resposta da cida-
de diante de fenômenos meteoro-
lógicos cada vez mais frequentes 
e intensos. O debate ocorreu em 
um contexto de crescente preo-
cupação com os efeitos das alte-
rações climáticas sobre áreas ur-
banas, especialmente em grandes 
metrópoles como São Paulo.

Durante a reunião, os partici-
pantes abordaram ações relacio-
nadas ao planejamento urbano, à 
gestão de recursos hídricos e à pre-

venção de alagamentos. Também 
foram discutidos mecanismos de 
integração entre diferentes órgãos 
municipais para fortalecer a capa-
cidade de antecipação e resposta a 
situações de emergência causadas 
por chuvas intensas.

Entre os temas apresentados 
estiveram programas municipais 
voltados à adaptação climática e 
ao desenvolvimento de políticas 
públicas capazes de reduzir vulne-
rabilidades em regiões historica-
mente afetadas por enchentes. Os 
representantes da administração 
municipal detalharam iniciativas 
ligadas ao monitoramento das 
condições climáticas, ao planeja-
mento preventivo e à implemen-
tação de projetos que buscam 
aumentar a resiliência da cidade 
diante de eventos extremos.

Os vereadores aproveitaram a 
oportunidade para questionar os 
representantes do Executivo so-
bre os desa�os enfrentados pelo 
município de São Paulo diante 
das mudanças climáticas. Foram 

levantadas questões relacionadas 
à drenagem urbana, à ocupação 
do solo, à preservação ambiental e 
aos investimentos necessários para 
minimizar os impactos de tempo-
rais sobre a população.

A discussão também destacou 
a importância do uso de tecnolo-
gia para o acompanhamento de 
áreas de risco e para a produção 
de dados que auxiliem na tomada 
de decisões. Os participantes ava-
liaram que sistemas de monitora-
mento, ferramentas de previsão 
meteorológica e mecanismos de 
gestão integrada podem contri-
buir para tornar mais e�cientes as 
ações preventivas e emergenciais.

Outro ponto abordado foi a 
necessidade de articulação entre 
diferentes secretarias e órgãos 
públicos para a implementação 
de medidas de adaptação climá-
tica. Segundo os participantes, o 
enfrentamento dos desa�os im-
postos pelas mudanças do clima 
exige atuação conjunta em áreas 
como infraestrutura, meio am-

biente, defesa civil, mobilidade e 
planejamento urbano.

Ao longo da reunião, também 
foram debatidas iniciativas pre-
vistas no Plano de Ação Climá-
tica do Município, instrumento 
que reúne metas e estratégias 
voltadas à redução de emissões 
de gases de efeito estufa e à adap-
tação da cidade aos impactos 
climáticos. Entre os objetivos do 
plano estão ações relacionadas à 
preservação ambiental, amplia-
ção de áreas verdes, gestão de re-
cursos naturais e fortalecimento 
da infraestrutura urbana.

Os participantes ressaltaram 
que episódios recentes de chu-
vas intensas registrados em di-
versas regiões do país reforçam 
a necessidade de investimentos 
contínuos em prevenção e adap-
tação. O tema tem ganhado es-
paço nos debates públicos em 
razão do aumento da frequência 
de eventos climáticos extremos 
e de seus impactos sobre a in-
fraestrutura urbana, a mobilida-

de e a segurança da população.
A Comissão de Inovação des-

tacou que o acompanhamento das 
políticas relacionadas às mudan-
ças climáticas continuará entre os 
temas prioritários do colegiado ao 
longo do ano. A intenção é man-
ter o diálogo com especialistas, re-
presentantes da administração pú-
blica e demais setores envolvidos 
na formulação e execução de ações 
voltadas à mitigação dos impactos 
ambientais e à proteção da popu-
lação diante de situações de risco.

Ao �nal da reunião, os par-
lamentares reforçaram a impor-
tância de ampliar a cooperação 
entre Legislativo e Executivo 
para aprimorar políticas públi-
cas voltadas à prevenção de en-
chentes, à sustentabilidade e à 
adaptação da cidade aos desa�os 
impostos pelas mudanças climá-
ticas. O debate integra uma série 
de discussões promovidas pela 
Câmara Municipal sobre inova-
ção, planejamento urbano e de-
senvolvimento sustentável.
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O encontro na Câmara Municipal reuniu vereadores e representantes do executivo

Empresa é multada após demolição 
irregular de vila centenária na Vila Mariana

A Prefeitura de São Paulo apli-
cou uma multa de aproximadamen-
te R$ 15 mil à empresa responsável 
pela demolição de uma vila com-
posta por nove casas antigas na Vila 
Mariana, zona sul da capital. A in-
tervenção ocorreu sem autorização 
dos órgãos municipais responsáveis 
pela preservação do patrimônio his-
tórico e urbanístico da cidade.

O conjunto de imóveis, lo-
calizado em uma área tradicio-
nal do bairro, era formado por 
construções com características 
arquitetônicas históricas e des-
pertava interesse de moradores e 
entidades ligadas à preservação 
cultural. A demolição provocou 
repercussão entre especialistas, 
representantes da sociedade civil 
e órgãos públicos, que passaram a 
acompanhar melhor o caso.

Segundo a administração mu-

nicipal, a penalidade foi aplicada 
com base na legislação urbanística 
vigente. Além da multa, a Prefei-
tura informou que abriu proce-
dimentos administrativos para 
apurar as circunstâncias da demo-
lição e veri�car eventuais respon-
sabilidades adicionais. O terreno 
também deverá passar por análises 
técnicas para de�nir quais medidas 
poderão ser adotadas na sequência.

A área havia sido alvo de dis-
cussões sobre seu valor histórico. 
Moradores da região defendiam 
a preservação das edi�cações por 
considerarem que elas representa-
vam parte da memória urbana da 
Vila Mariana, um dos bairros mais 
antigos da cidade. A destruição das 
casas reacendeu o debate sobre me-
canismos de proteção de imóveis 
com relevância cultural que ainda 
não possuem tombamento formal.

De acordo com informações 
divulgadas pelas autoridades mu-
nicipais, a empresa não possuía au-
torização para realizar a demolição. 
A ausência das licenças necessárias 
levou à autuação e à abertura de no-

vas veri�cações por parte dos órgãos 
competentes. Técnicos da Prefeitura 
deverão avaliar se houve descumpri-
mento de outras normas relaciona-
das ao uso e ocupação do solo.

O caso também chamou a aten-

ção de entidades ligadas à preserva-
ção do patrimônio histórico, que 
defendem o fortalecimento dos ins-
trumentos de �scalização para evi-
tar a perda de imóveis considerados 
representativos da história paulista-
na. Especialistas apontam que cons-
truções antigas, mesmo quando não 
são o�cialmente tombadas, podem 
possuir relevância arquitetônica, 
urbanística ou cultural para deter-
minadas regiões da cidade.

Após a demolição, a Prefeitura 
informou que seguirá acompa-
nhando a situação e analisará as 
providências cabíveis dentro dos 
processos administrativos em an-
damento. Os resultados das apura-
ções poderão indicar novas sanções 
ou outras medidas previstas na le-
gislação municipal, dependendo 
das conclusões técnicas e jurídicas 
obtidas durante a investigação.
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Técnicos da Prefeitura deverão avaliar descumprimento


